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Art. 3º Não serão encaminhados a protesto os títulos e documentos de 
dívida cuja exigibilidade esteja suspensa, com garantia integral ou em processo de 
concessão de parcelamento.

Art. 4º O pedido de protesto será realizado junto aos Tabelionatos nos 
quais não seja necessário o pagamento antecipado, ou em qualquer outro momento, de 
despesas pela entidade protestante.

Parágrafo único. Na hipótese de desistência e/ou cancelamento do 
protesto, solicitado diretamente pelo IMASUL e, de suspensão ou sustação do protesto 
por decisão judicial definitiva ou provisória, não implicarão ônus para o devedor.

Art. 5º Da data do protocolo do título no Tabelionato competente até a 
lavratura e registro do termo de protesto pelo Tabelião, o pagamento pelo devedor se 
dará junto ao Tabelionato competente, nos termos da Lei Federal nº 9.492, de 10 de 
setembro de 1997.

§1º No período em que estiver tramitando o pedido de protesto no âmbito 
do Tabelionato, não será admitida a quitação, o parcelamento e/ou reparcelamento do 
débito junto ao IMASUL.

§2º Ocorrendo o pagamento da dívida e dos emolumentos pelo devedor 
junto ao Cartório de Protesto, o Tabelionato providenciará o repasse, mediante depósito 
identificado em conta corrente do IMASUL ou outro meio legal a ser pactuado entre as 
partes interessadas.

Art. 6º Após lavratura do protesto, o devedor deverá efetuar o pagamento 
do débito diretamente no IMASUL, por meio de depósito bancário em conta específica de 
recuperação de débitos.

§1º Efetivado o pagamento da dívida, o IMASUL emitirá ao devedor o 
Pedido de Cancelamento de Protesto.

§2º O devedor de posse do pedido de cancelamento de Protesto deverá 
comparecer ao Tabelionato que o realizou e efetuar o recolhimento das custas e 
emolumentos cartorários para, em ato seguinte, solicitar a baixa no protesto. 

Art. 7º Os devedores poderão solicitar acesso aos documentos mantidos 
sob guarda dos Tabelionatos de Protesto, observado o disposto no art. 35 da Lei Federal 
nº 9.492, de 10 de setembro de 1997. 

Art. 8º A Diretoria da Presidência do IMASUL expedirá orientações 
complementares, necessárias ao cumprimento desta Portaria.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 22 de agosto de 2017.

RICARDO EBOLI GONÇALVES FERREIRA
Diretor-Presidente 

PORTARIA n. 559, de 22 de agosto de 2017.              

Define o procedimento para inscrição de débitos 
em dívida ativa, consequente protesto e possível 
cobrança judicial.

O Diretor-Presidente do Instituto de Estado de Meio Ambiente de Mato 
Grosso do Sul – IMASUL, no uso de sua atribuição contida no artigo 11, inciso IV, do 
Decreto Estadual n.º 12.725, de 10 de março de 2009;

CONSIDERANDO o elevado número de administrados em débito com este 
Instituto e;

CONSIDERANDO o entendimento firmado pela Procuradoria Geral do 
Estado na Manifestação/PGE Nº 042/2003 – Parecer PGE nº 042/2003, na Manifestação/
PGE/MS/PCDA/Nº 001/2010 - Decisão/PGE/MS/GAB/nº 671/2010; e Manifestação/PGE/
MS/PAT/Nº 025/2010 - Decisão/PGE/MS/GAB/nº 798/2010,

RESOLVE:

Art. 1º Determinar que as dívidas tributárias e não tributárias no valor 
igual ou superior a 10 (dez) UFERMS sejam encaminhadas para inscrição em Dívida Ativa 
própria desta autarquia, obedecendo ao procedimento delineado na Lei Federal nº 6.830, 
de 22 de setembro de 1980.

Parágrafo único. Quando o débito a ser inscrito em Dívida Ativa for 
proveniente de parcela inadimplida de negociação realizada anteriormente à vigência 
desta Portaria, não se aplicará o limite de 10 (dez) UFERMS estabelecido no caput deste 
artigo.

Art. 2º Transcorrido o prazo para pagamento dos débitos, caberá à 
Gerência de Administração e Finanças a apuração de sua liquidez e expedição do Termo 
de Inscrição em Dívida Ativa.

Art. 3º Após a emissão do Termo de Inscrição em Dívida Ativa, o processo 
deverá ser remetido à Procuradoria Jurídica do IMASUL que providenciará a publicação 
da relação dos administrados inscritos em Dívida Ativa no Diário Oficial do Estado.

Art. 4º A contar da data da publicação da inscrição em Dívida Ativa no 
Diário Oficial do Estado, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que o 
devedor procure o IMASUL para a quitação do débito.

Art. 5º Decorrido o prazo do artigo anterior sem o pagamento do respectivo 
débito, a Procuradoria Jurídica do IMASUL expedirá a Certidão de Dívida Ativa, com seu 
devido registro, e encaminhará a mesma para protesto em cartório, nos moldes da 
Lei Federal n.º 9.492 de 10 de setembro de 1997, e do Parecer Jurídico/IMASUL n.º 
001/2017 inserto no Processo Administrativo n.º 61/405562/2016.

Art. 6º No interesse da administração ou a pedido do administrado, o 
IMASUL expedirá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do protocolo, Certidão 
Positiva e/ou Negativa de Débitos.

Art. 7º Restando infrutífero o recebimento do crédito por meio de protesto, 
o IMASUL poderá promover a cobrança judicial do mesmo.

Art. 8º Aprovar os modelos do Termo de Inscrição em Dívida Ativa, da 

Certidão de Dívida Ativa - CDA, Certidão Positiva de Dívida Ativa e Certidão Negativa de 
Dívida Ativa, anexos I, II, III e IV respectivamente.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 22 de agosto de 2017.

RICARDO EBOLI GONÇALVES FERREIRA
Diretor-Presidente 

ANEXO I da PORTARIA n. 559, de 22 de agosto de 2017

TERMO PARA INSCRIÇÃO DE DÉBITO EM DÍVIDA ATIVA

Processo Administrativo n.º _____/_________/_____
Origem do Débito: _______ _____________________
Data da Autuação/infração: _____________________
Órgão Autuante: ______________________________
Descrição do ato: _____________________________
Observação: _________________________________

Cidade:__________________________  CEP: ____________________
DA DÍVIDA

Origem/Natureza: ________________________________________

Fundamento Legal/Contratual: ______________________________

Valor Originário: R$ ____________ (_________________________)

Data da constituição: _____________________________________

Data da notificação para apresentação de defesa: ________________

Data de Interposição da Defesa Administrativa: _________________

Data do julgamento da infração: ____________________________

Data da decisão prolatada em grau de recurso: _________________

Data da notificação final (após recurso): ______________________

Juros de Mora (percentual): ________________________________

Termo inicial de incidência: ________________________________

Demais encargos (identificar): ______________________________

Sujeito à atualização monetária: (     ) SIM  (      ) NÃO

Fundamento Legal: ________________________________________.

Termo Inicial: _____________________________________________.

Valor do débito: R$ _______________ (________________________). 

Sujeito à incidência de Honorários Advocatícios:(     ) SIM    (      ) NÃO

Fundamento Legal: Artigo 42, §1º, da Lei Estadual n.º 3.151, de 23 de dezembro 
de 2005, com as alterações promovidas pela Lei Estadual n.º 3.518, de 15 de maio de 
2008.

Valor total a ser inscrito em Dívida Ativa: R$ _______________ 
(___________________).

De acordo com a análise técnica dessa Gerência de Administração e 
Finanças, o presente processo administrativo encontra-se em consonância com o 
ordenamento legal aplicável à espécie. 

Sendo assim, constatado o não recolhimento espontâneo do débito no 
prazo regulamentar, encaminho os presentes autos à Procuradoria Jurídica do IMASUL 
para inscrição do débito em dívida ativa, conforme dados acima indicados. 

Campo Grande/MS, XX de XXXXXX de 2017.

_________________________________________________
Gerência de Administração e Finanças – IMASUL

ANEXO II  da PORTARIA n. 559, de 22 de agosto de 2017    

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA N.º _-----_/2017

Número da Inscrição no registro: ___________________

CERTIFICO, nos termos da Lei Federal nº 6.830/80 e da Lei Complementar Estadual nº 
95/2001, que em _____ de ________de __________, foi inscrita no Livro de Inscrição 
de Devedores do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul - IMASUL, Livro nº 
_____, folhas _____, a dívida a seguir discriminada:

IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO CREDOR

Denominação: ____________________________________________

CNPJ/CPF:________________________________________________

Cidade:___________________________   CEP:___________________

IDENTIFICAÇÃO DO DEVEDOR OU RESPONSÁVEL

Nome ou Razão Social: ______________________________________

CPF/CNPJ:____________________  Inscrição Estadual: ___________ 

Representante legal: _______________________________________
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Endereço completo:_________________________________________

Cidade:_________________________  CEP:  ____________________

DESCRIÇÃO DO DÉBITO

Origem/Natureza: ___________________________________

Descrição do fato: ____________________________________

Fundamento Legal/ Contratual: _____________________________

Do principal: _________________________________________

Dos juros de mora: ____________________________________

Da Correção Monetária: ________________________________

Outros encargos: _____________________________________

Código de Receita: ___________________________________
LIQUIDAÇÃO DO DÉBITO

Valor Originário do principal: R$ ________. (_________________)

Valor dos Juros de Mora: R$ _________. (_________________)

Valor da Correção Monetária: R$_________. (_________________)

Valor com demais Encargos: R$__________. (_________________)

Valor Total do débito: R$ ______________. (___________________)

E para constar, expeço a presente certidão datada e assinada por mim.
Campo Grande/MS, XX de XXXXXX de 2017.

_____________________________________
Nome da autoridade:   ________________
 Cargo: _____________________________
Matrícula: __________________________

ANEXO III – da PORTARIA n. 559, de 22 de agosto de 2017           

CERTIDÃO POSITIVA DE DÍVIDA ATIVA N.º____/_____ 

Ressalvado o direito do Instituto de Meio Ambiente de Mato 
Grosso do Sul - IMASUL, de inscrever em dívida ativa os administrados 
inadimplentes com suas obrigações financeiras junto a este órgão 
ambiental, nos termos da Portaria IMASUL n.º ____, de ___ de ______ de 
2017, CERTIFICO, para os devidos fins que verificamos nos registros e 
constatamos que (NOME), CNPJ/CPF (NÚMERO) encontra-se inscrito 
(a) em Dívida Ativa nesta Autarquia, com todas as limitações de direito 
e para constar, expeço a presente certidão datada e assinada por mim.

Campo Grande/MS, ______ de ________ de 2017.

_____________________________________
Nome da autoridade:   ________________
 Cargo: _____________________________
Matrícula: __________________________

ANEXO IV – da PORTARIA n. 559, de 22 de agosto de 2017.           

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA N.º___/_____ 

Ressalvado o direito do Instituto de Meio Ambiente de Mato 
Grosso do Sul - IMASUL, de inscrever em dívida ativa os administrados 
inadimplentes com suas obrigações financeiras junto a este órgão 
ambiental, nos termos da Portaria IMASUL n.º ____, de ___ de ______ 
de 2017, CERTIFICO, para os devidos fins que verificamos nos registros 
e constatamos NÃO existir inscrição em dívida ativa em nome de 
(NOME), CNPJ/CPF (NÚMERO) e para constar, expeço a presente certidão 
datada e assinada por mim.

Campo Grande/MS, ______ de ________ de 2017.

_____________________________________
Nome da autoridade:   ________________
 Cargo: _____________________________
Matrícula: __________________________

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O Diretor-Presidente do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – 
IMASUL, pelo presente edital, conforme artigo 246, III e artigo 256, I, II e 
III da Lei Federal n. 13.105, de 16 de março de 2015, que instituiu o Código 
de Processo Civil, NOTIFICA GUILHERME CORBUCCI LEMOS, sobre o 
proferimento de decisão administrativa no processo n° 23/105.183/2010.
O não atendimento desta notificação, no prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir da 
publicação deste edital, poderá acarretar no envio do processo para inscrição do débito 
em Dívida Ativa e consequente formalização do processo de Execução pela Procuradoria 
Geral do Estado.

Campo Grande - MS, 30 de Junho de 2017.

RICARDO EBOLI GONÇALVES FERREIRA
Diretor-Presidente 

Extrato do I Termo Aditivo ao Contrato 0003/2017/IMASUL
N° Cadastral 7935
Processo: 61/404.682/2015
Partes: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul e 

ÁGGIL PUBLICIDADE LTDA
Objeto: O presente Termo tem por objeto as alterações do 

Cronograma de Desembolso e Condições de Pagamento 
pactuados no Contrato n° 003/2017 e assinado em 
08/06/2017.

Ordenador de Despesas: Ricardo Eboli Gonçalves Ferreira
Amparo Legal: O presente Termo Aditivo decorre de autorização do 

Diretor-Presidente, e encontra amparo legal no art. 57, 
§1°, inc. II c/c art. 65, inc. II, alínea “c” da Lei 8666/1993 
e alterações posteriores. 

Data da Assinatura: 16/08/2017
Assinam: Ricardo Eboli Gonçalves Ferreira e GILZANIO DA SILVA 

RODRIGUES

JUNTA COMERCIAL DE MATO GROSSO DO SUL

Extrato Termo de Cooperação Técnica n° 019/2015  firmado com o 
MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS.
Processo:  61/200.247/2015
Partes:   1) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MS – JUCEMS 
   CNPJ 03.979.614/0001-55, em Campo Grande/MS.

2) MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS, CNPJ:
   03.434.792/0001-09.
Objeto: Implantação e/ou operacionalização da Rede Nacional para 

a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios – REDESIM.

Valor:   Sem ônus.
Prazo:   14/09/2017 a 13/09/2019.
Amparo Legal: Decreto n° 11.261/2003, Resolução n° 2.093/2007, Resolução 

n° 2.052/2007 e pela Lei 8.666/93.
Data da Assinatura: 02/08/2017.
Assinam:  AUGUSTO CÉSAR F. DE CASTRO – CPF: 

178.172.341-91, HELIO PELUFFO FILHO – CPF: 204 .038.521-
53. 

Ata Número:       5027
Despachos de 16 de agosto de 2017
DOCUMENTOS DEFERIDOS: SOCIEDADE ANONIMA ABERTA: ATA DE REUNIAO DO 
CONSELHO DE ADMINISTRACAO: 17/102135-5 Águas Guariroba S.A., SOCIEDADE 
ANONIMA FECHADA: ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUICAO: 17/051947-3 Sm 
Negocios E Participacoes S/A, ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: 
17/086051-5 Elo Florestal Participações E Empreendimentos S.A., 17/086052-3 Elo 
Florestal Participações E Empreendimentos S.A., SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA: 
CONSTITUICAO/CONTRATO: 17/017363-1 Arguelo & Arruda Construcoes Ltda, 
17/058130-6 Novaes E Serafim Confeccoes Ltda, 17/058253-1 Ceramica Cruzeiro Ltda, 
17/069639-1 Grupofort Urbanizadora Ms 4 Spe Ltda, 17/069755-0 Phelipe Albuquerque 
De Souza & Cia Ltda, 17/102100-2 Piazer & Victorino Ltda, 17/102109-6 Top Fun 
Intercambio E Viagens Ltda, ALTERACAO: 17/015485-8 Comercial De Alimentos 
Nadeshiko - Eireli - Epp, 17/015503-0 Ms Manutenção De Tecnologias Agrícolas Ltda - 
Me, 17/023843-1 Clinica Corporal Ltda - Me, 17/050161-2 Central Comercio De Bebidas 
& Conveniência Ltda - Me, 17/050166-3 Pecman Agroindustrial Ltda, 17/051681-4 
Campanário Agropecuária Ltda, 17/051935-0 Silo Agropecuaria Ltda, 17/052094-3 
Comercio De Roupas Feitas R & R Ltda - Me, 17/052297-0 Mayfa Transportes Ltda - Epp, 
17/052302-0 Forte Mecânica Diesel Ltda - Me, 17/084298-3 Lord Do Pantanal Turismo 
Ltda - Me, 17/086160-0 Limpar Soluções Em Serviços De Limpeza Ltda - Me, 17/087784-
1 Agropecuária Laudejá Ltda - Me, 17/088028-1 Assistence Informatica Ltda - Me, 
17/088306-0 Comercializadora E Exportadora De Sementes Germisul Ltda, 17/088312-4 
Carandá Petroquímica E Serviços Ltda, 17/088400-7 Green Comercio De Produtos 
Naturais Ltda - Me, 17/088464-3 Bertuzzo & Cia Ltda - Me, 17/089700-1 Zancanaro & 
Silva Ltda - Me, 17/102321-8 Peixaria Moura Ltda - Me, 17/102375-7 Fácil Contabilidade 
Ltda - Me, 17/102397-8 Cmg Transportes Terrestres Ltda - Epp, 17/102434-6 Manu 
Doces E Salgados Ltda - Me, EXTINCAO/DISTRATO: 17/084330-0 Suntech - Soluções 
Em Energia Solar Ltda - Me, 17/102111-8 Malusofi Representações Comerciais Ltda - 
Me, 17/102984-4 Papelaria Europa Ltda - Me, ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE 
SOCIOS: 17/051967-8 Raízen Caarapó Açucar E Álcool Ltda, 17/102443-5 Petroplus Sul 
Comercio Exterior Ltda, PROCURACAO: 17/051682-2 Campanário Agropecuária Ltda, 
17/088307-8 Comercializadora E Exportadora De Sementes Germisul Ltda, EMPRESARIO: 
CONSTITUICAO/CONTRATO: 17/005399-7 Peraro & Cia Ltda - Me, 17/058280-9 Cristiana 
Dos Santos Silva, 17/061614-2 Faiulli G. De Araujo, 17/068632-9 Pereira E Bemme Ltda 
- Me, 17/078709-5 Luiz Carlos Ruiz Mansano & Cia Ltda, 17/078719-2 Danilo Alves 
Nunes Correa, 17/090024-0 J H Rodrigues & Cia Ltda - Me, 17/102107-0 J Cachoeira 
Andrade Construcoes Ltda - Me, 17/102304-8 Ana Paula Andriott Pedral, 17/102341-2 
Illuminare Gestao Contabil Ltda - Me, 17/102465-6 Adailton Silvestre Mareco Da Silva, 
17/102743-4 Priscilla Rodrigues De Castilhos 01747013145, ALTERACAO: 17/005398-9 
M. I. C. Peraro - Me, 17/015412-2 A. Das Dores Eing - Me, 17/019375-6 Valdeci Da Silva 
- Me, 17/019376-4 Onivaldo Aparecido Da Silva Baptista - Me, 17/023849-0 Elisabete 
Nascimento Da Silva Transportes - Me, 17/050127-2 Tatiane Vilamaior Cardoso Perez - 
Me, 17/052301-2 Marcilene Rodrigues Da Silva Martins - Me, 17/058284-1 Antonio 
Simão Dos Santos Construtora - Me, 17/068631-0 Eliton Bemme - Me, 17/075778-1 
Denison Pires Michels - Me, 17/077549-6 Nelson Filho Ferreira Amorim - Me, 17/077550-
0 Kicharm Moda Fashion Ltda - Me, 17/078708-7 Luiz Carlos Ruiz Mansano, 17/078717-
6 Wilson Gomes Santana Da Silva Junior - Me, 17/088058-3 Matheus Henrique Dos 
Santos Nardine - Me, 17/090022-3 J A Da Silva Construções - Me, 17/090023-1 Mariana 
Manfroi Rodrigues - Me, 17/102106-1 J Cachoeira Andrade Construcoes - Me, 17/102340-
4 Joseane Martins Cardoso Duarte - Me, 17/102372-2 Paulo Gelson Oliveira Da Silva - 
Me, 17/102435-4 Ronis De Sales Paixão - Me, 17/102660-8 Elizabete Goncalves Paes, 
EXTINCAO/DISTRATO: 17/052293-8 Diego Agostinho Chimello - Me, 17/052294-6 
Osmar Junior Chimello - Me, 17/058286-8 Ahmed Fuad Saleh - Me, 17/058287-6 Ione 
Souza Nogueira Pimentel - Me, 17/102738-8 Francy Hellen Paulino - Me, 17/102741-8 
Rosa Alice Correa Munhoz - Me, OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA / 
EMPRESARIO: 17/052308-0 Luiz Afonso Paiz Epp, EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 
ENQUADRAMENTO: 17/058285-0 Iloivo Bock - Epp, MEDIDA ADMINISTRATIVA: 
17/078707-9 Suelen Nayara Da Silva 04668372161, CONSORCIO DE SOCIEDADES: 
EXTINCAO/DISTRATO: 17/005386-5 Consorcio Dois Irmãos, EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LTDA: ALTERACAO: 17/015529-3 Db Produtos Agricolas Eireli - 
Epp, 17/023850-4 O Grande Ferro Velho Comercio De Ferro E Aço Eireli - Me, 17/023852-
0 El-Mafarjeh Vestuarios Eireli - Me, 17/058168-3 Destak Presentes Variedades Eireli - 
Me, 17/084325-4 Empreiteira Wunder Eireli - Me, 17/088049-4 Dachuva Produtora Eireli 
- Epp, 17/088168-7 Comercio De Alimentos Boi Do Pantanal Eireli - Me, 17/088181-4 
Analu Roberta Amalia Luiza Dos Santos Nogueira Eireli - Me, 17/088204-7 Richardson 
Felix Dos Santos Eireli - Me, EXTINCAO/DISTRATO: 17/061596-0 2t Administradora De 
Imóveis Eireli - Epp, 17/088498-8 Novalo Arquitetura E Engenharia Eireli - Me, EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE: ENQUADRAMENTO: 17/102430-3 D. Dos Santos Pereira Eireli - 
Epp, MEDIDA ADMINISTRATIVA: 17/102087-1 Porifrut Distribuidora De Alimentos Eireli 
- Me,  ATO CONSTITUTIVO EIRELI: 17/102436-2  Sales Prestadora De Servicos Eireli – 




